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Introdução


			Amarildo Luiz Trevisan


			Elisete Medianeira Tomazetti


			Noeli Dutra Rossatto


			Não preciso ver para saber que pessoas se jogam de viadutos, que urubus estão à espreita, que no morro a polícia atira para matar. Apesar de tudo, assim como venero a mulher incauta que me deu à luz, estarei condenado a amar e cantar a cidade onde nasci.


			Chico Buarque – Essa Gente


			O contexto político que comparece à cena contemporânea apresenta uma característica marcadamente biopolítica, tendo em vista a inserção da vida como objeto de cálculos, das técnicas e práticas de governo, que produz uma espécie de pura animalização do homem/mulher, sem as quais o desenvolvimento e o triunfo do capitalismo não teriam talvez sido possíveis. Reforçada pelas pandemias de vírus, a ressurgência dos fascismos e a assunção do neoconservadorismo, os desastres de causas naturais ou por desequilíbrio ecológico provocados pelo descaso humano, entre outros, parece que estamos retrocedendo em direção à animalização de comportamentos, paralisados pelo pânico.


			Ancorada no enquadramento biopolítico, a violência tem sido tratada pelas políticas repressivas de estado como doença contagiosa – como surto, onda, epidemia ou crise, e seus correlatos, termos oriundos do campo da saúde pública. Em 16 de fevereiro de 2018, ao anunciar a intervenção militar para controlar a violência desenfreada no estado do Rio de Janeiro, o presidente Michel Temer nomeou-a como “metástase”: “O crime é uma metástase que se espalha pelo país e ameaça a tranquilidade de nosso povo”, disse ele na oportunidade. Essa compreensão equivocada leva a supor que a violência é um fenômeno passageiro ou acidental, desfocado, assim, de suas premissas ou vínculos históricos, geográficos e socioculturais, longe, portanto, do campo de intervenção da educação. Frente a esse horizonte disciplinar e de controle, no qual as práticas políticas converteram-se em seus contrários mistificadores e coisificantes, pretende-se refletir sobre as dificuldades inerentes da escola frente a esse limite categorial e à racionalidade da qual é tributária.


			Objetivando refletir e congregar pesquisas nesse sentido, buscou-se, no livro Filosofia e educação: escola, violência e ética, possíveis contribuições normativas e expressivas da Filosofia da Educação, no seu compromisso em pensar criticamente a atualidade a partir da análise de contextos oriundos da relação entre esses conceitos. A preocupação deste livro decorre da demanda trazida pelos professores sobre o tema da violência nas escolas e seu entorno. Essa temática vem ganhando cada vez mais visibilidade e atenção da parte dos profissionais que atuam nas escolas, bem como de teóricos de diferentes áreas que estudam a questão. É um fenômeno que não poder ser refletido isoladamente ou de maneira superficial, precisa de um esforço conjunto, olhar ampliado e aguçado.


			Estudos de História da Educação têm demonstrado a proximidade histórica da educação e da escola com as práticas que produzem sacrifício e trauma. O campo da Psicologia tem demostrado que a convivência com a brutalidade não é somente algo originado no mundo contemporâneo, mas é próprio do comportamento humano e seus processos mentais. E a Sociologia tem revelado que esse fenômeno se refere à conduta humana em função do meio e os processos que interligam os indivíduos em grupos, associações e instituições sociais. Mesmo existindo vários pensadores contemporâneos que se debruçaram sobre o tema da violência, como Walter Benjamin, Hannah Arendt, Richard Bernstein, Giorgio Agamben, Slavoj Žižek, Jaques Derrida, Byung-Chul Han, Judith Butler etc., no ambiente da Filosofia da Educação esse debate é mais recente. Geralmente associado a autores da teoria crítica, o tema é exposto nos termos da barbárie, passando por outras referências que a relacionam com os conceitos de biopolítica, poder, cuidado de si, ideologia, entre outros. 


			Sem dúvida, há a necessidade de uma crítica filosófica mais incisiva sobre a violência na/da educação, buscando desvelar supostos políticos, ideológicos e culturais para melhor compreender a sua situação nos meandros das escolas; não somente a violência na escola, mas, inclusive, a violência da escola. Por isso é preciso analisar a desconfiança das teorias da educação em relação à questão da violência e a sua relação com a ausência da preocupação, na formação de professores, em trabalhar com situações de violência e/ou conflito, bem como a proposição de uma complementariedade entre a leitura da violência pelo viés do encontro entre a epistemologia da prática e a hermenêutica, as narrativas oriundas das vivências da escola básica e as posições de teóricos do assunto.


			Afinal, frente à ressurgência dos fascismos e assunção do neoconservadorismo, o ideal psicológico moderno de educar sem repressão é colocado em xeque por não ter conseguido superar a relação forçada entre professor e aluno, fruto da herança do passado. Os educadores convivem com um quadro muitas vezes desesperador quando se deparam com a violência intramuros da escola, uma vez que ainda persiste no imaginário pedagógico que esse é um “lugar sagrado”. Na verdade, a escola se abriu à vida, mas não soube livrar a “função educador” do estigma do sacrifício e da violência. Embora no mundo ocidental a violência física deixasse de existir, depois que passou a ser proibida, foi sendo substituída aos poucos pela violência psicológica. E, assim, ela ainda reproduz, de forma simbólica, a violência instituída no sistema, porém acrescentando desigualdades próprias à sociedade desigual. Tal é o que será buscado discutir nos diversos capítulos aqui apresentados, posto que a violência carrega uma carga histórica: longe de ser uma explosão inesperada ou uma epidemia, ela é algo previsível, construído socialmente e que depende, para o seu correto enfrentamento, de um trabalho de natureza interdisciplinar.


			O livro pretende, desse modo, debater como a temática da violência se encontra presente no cotidiano das instituições educativas e quais as possibilidades de enfrentamentos/resistências a partir da aproximação entre a racionalidade e a historicidade do contexto sociocultural. O objetivo é oportunizar o intercâmbio e o debate de ideias sobre o tema entre pesquisadores, professores, estudantes e público interessado, visando, por um lado, a fortalecer projetos e grupos interinstitucionais de pesquisa e, por outro, desencadear ações cooperativas no campo da pesquisa, ensino e extensão. Nele são discutidos temas correlatos, como o problema das emoções, da linguagem e da biopolítica, bem como o que pode fazer a escola para o seu enfrentamento. Além disso, a proposta visa a debater a questão da violência tecida a partir da relação entre outros conceitos discutidos pela Filosofia da Educação, como barbárie, tecnologia, redes sociais, formação cultural, epistemologia, construção de verdades, pedagogia, dentre outros, na perspectiva ética.


			A temática emerge do atual cenário sócio-político-cultural que nosso país e o mundo todo atravessa, com polarizações de opiniões, agressões mútuas, ameaça de ruptura democrática, supremacia de adjetivações negativas nas discussões em relação ao argumento racionalmente construído; em outras palavras, a popularização da barbárie e da biopolítica. Registra-se que o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2018, divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, aponta que a violência está cada vez mais presente na nossa sociedade. O índice de violência em termos de homicídios já passou a casa de 30,3 mortes por 100 mil habitantes no Brasil, perfazendo um índice 30 vezes mais alto do que na Europa. Há enorme heterogeneidade de índices de violência entre as diversas unidades da federação, sendo mais grave nas regiões Norte e Nordeste do país. Além disso, os gráficos mostram um crescimento exponencial da violência em todas as camadas sociais e geracionais, ocasionando 56,5% da causa de óbitos de homens/mulheres entre 15 a 19 anos. Outro dado muito impactante é a relação da violência com a cor/etnia da população, pois enquanto a taxa de homicídios de indivíduos não negros diminuiu 6,8%, a vitimização da população negra aumentou 23,1%, o que significa dizer que 71,5% das pessoas assassinadas a cada ano no país são pretas ou pardas, demonstrando claramente o critério biopolítico da violência. O documento afirma ainda que a questão da “juventude perdida” é um problema de primeira importância no caminho do desenvolvimento social do país, o que demanda enormes desafios na produção de sentido ético e de pertencimento para as novas gerações. Em relação às medidas a serem tomadas, o documento sugere iniciativas que contribuem significativamente para a redução da violência no tocante à eliminação da pobreza, fome, à melhoria nos serviços de saúde, ao saneamento, à energia, ao crescimento econômico, ao emprego e trabalho decente, à desigualdade e à preocupação com a formação de cidades inclusivas e a busca da igualdade de gênero. O apontamento sugere, ainda, a educação inclusiva e equitativa de qualidade, bem como promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. Além disso, construir e melhorar instalações físicas para educação, planejadas de forma apropriada para crianças e sensíveis às deficiências e ao gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos/as.


			No entanto a nossa realidade está bem distante desses ideais e por isso ações necessárias e urgentes em todos os campos se tornam imprescindíveis. Diversos estudos colocam o Brasil no topo do ranking sobre a violência escolar. Uma pesquisa revela que de 262 mil professores ouvidos, 22 mil relataram algum tipo de ameaça por estudantes e quase cinco mil afirmaram que sofreram atentados à vida nas escolas em que ministram aulas. Casos de agressão contra professores têm se tornado cada vez mais comuns nas escolas. Em agosto de 2017, um episódio de violência relatado em rede social por uma professora da rede municipal de ensino da cidade de Indaial/SC, chocou o Brasil. Em setembro de 2018, outro exemplo ganhou as manchetes da imprensa, quando um professor pediu demissão da escola em que trabalhava, na cidade de Rio das Ostras/RJ, após ser agredido por alunos.


			Segundo levantamentos sobre episódios de violência observados na convivência entre educadores e estudantes, realizados em 2015, pelo Ministério da Educação (MEC), por meio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por intermédio da Prova Brasil, 50% dos professores disseram ter presenciado algum tipo de agressão verbal ou física de alunos contra profissionais da escola: 30 mil declararam ter sofrido ameaças de estudantes, mas tal agressão também pode vir por parte das famílias. No entanto há lacunas nos dados sobre índices alocados por escolas, o que demanda a possibilidade de construir subsídios para qualificar o diálogo de maneira mais produtiva, isto é, averiguando a hipótese de estabelecer relações dialógicas e propositivas, ao mesmo tempo, no ambiente escolar, porém informada por dados. Certamente, as reflexões sobre os levantamentos por si só não resolverão os problemas, se não forem lidas a partir da conjuntura em que foram gestados, mas sem eles estaríamos agindo às cegas. Os apontamentos ofereceriam indicativos sobre as repetições na realidade escolar que, certamente, reverbera o contexto social mais amplo, facilitando o trabalho de aprofundamento necessário com vistas a encontrar as causas mais profundas de tais manifestações violentas e possibilidades de enfrentamento.


			Essas realidades amplas se tornam mais dramáticas ainda quando observadas no cotidiano escolar. Segundo atividades que temos realizado a partir de nossos projetos de pesquisa em escolas, os docentes têm indicado: riscos rodoviários em frente às escolas, pois não existem faixas de segurança ou, se existem, estão com sinais de demarcação apagados; violência entre alunos e de alunos com professores; homofobia; drogas; epidemias; precária manutenção dos prédios de ensino, que causam goteiras, infiltrações e fiação desencapada; falta de um plano de contingência para enfrentamento de crises; e construções inadequadas à evacuação de emergência, como portas que abrem para dentro.


			Mas por que esses dados alarmantes ainda persistem em nosso contexto? Como é possível aprender com sociedades que tenham índices de violência comparativamente bem inferior à nossa cultura? Que obstáculos dificultam o seu enfrentamento ou a sua superação em nosso caso? As atividades realizadas com os profissionais da educação de diferentes cidades nos levam a crer que a escola continuará sendo o lugar estratégico de enfrentamento maduro às violências, seja de natureza individual ou social, e o professor o agente privilegiado que trabalha justamente no microcosmo da sala de aula, na qual deságuam os efeitos de uma série de violências cotidianas, individuais ou coletivas, de toda ordem. Trazer a educação à baila em face dessa problemática não significa que ela seja a redentora de um antídoto total ao problema, em forma de baluarte. Essas garantias não existem de maneira definitiva em lugar algum. Trata-se de ajudar a esclarecer caminhos em que a educação possa tomar a parte que lhe cabe no curso desses eventos. É um dever moral do pensamento pedagógico contemporâneo corresponder criticamente aos desafios históricos colocados pelo tempo presente. A violência, como um fenômeno e uma categoria que há tempos ganhou espaço nas ciências sociais, cobra da educação, a nosso ver, novos saberes a serem trabalhados no âmbito da escola e dos cursos de licenciaturas. Trata-se dos saberes da prevenção, os quais, de forma alguma, podem ser encarados como uma modalidade de competência no sentido atribuído por Perrenoud, tampouco devem ser entendidos como uma prescrição ou saber imediato que se esgota na instrução das normas de segurança para uma turma de um nível qualquer do ensino, embora isso seja muito importante. Pensamos o saber-prevenir como um saber teórico-prático expresso numa constelação que agrega e ramifica premissas pedagógicas erigidas com a finalidade maior de evitar a recorrência à violência física, verbal ou simbólica na/da escola.


			Enunciaremos alguns princípios em vistas das “impressões” e dos diálogos estabelecidos com os professores: a) estruturar propostas de cooperação mútua entre diferentes etapas de desenvolvimento da educação básica com as universidades; b) estabelecer uma nova relação com a natureza, com ênfase menos epistêmica e mais de reconhecimento ontológico; c) retomar, no âmbito da escola, processos autogestionários, envolvendo os educandos desde a educação infantil; d) criar formas concretas de convivência mais frequentes com as gerações mais velhas; d) orientar a pesquisa educacional para preocupações com as gerações futuras e a diversidade dos povos; e) criar formas de sensibilização humana por meio da arte; f) retomar o trabalho em torno do conhecimento no sentido socrático da razão prática (pois só conhece as virtudes aquele que as pratica); g) colocar o cuidado com o corpo no centro das preocupações não só da área da educação física, mas como uma tarefa interdisciplinar por excelência.


			Para redimensionar o pensamento sobre a questão dos direitos humanos e a necessária resistência/enfrentamento às diversas formas de violência, partimos do princípio de que a ética é o fundamento principal para pensar o ser humano e as suas relações sociais. Ela, como “filosofia da moral”, provoca, desafia, questiona, desinstala e aponta caminhos para o agir humano. Por ser uma “ciência” do comportamento humano, proporciona critérios válidos para discutir a relação da escola, da violência e da sociedade. Esses são alguns encaminhamentos que podem auxiliar a evitar, no que compete a escola e professores, ao lado de outras ações da sociedade mais ampla, que a violência de tragédias ocasionadas pelo descaso humano com o outro venham a ocorrer.


			Em meio a essas realidades, é necessário colocar em pauta a questão das relações entre Escola, Violência e Ética, esta última sendo forma e critério de referência em tempos de pós-verdade. A escola é o espaço privilegiado para a formação do caráter de ampliação do espaço de convivência, de tecer relações entre os diferentes saberes coexistentes e compreensões de mundo distintas. Refletir sobre Escola, Violência e Ética é perceber que há uma complexidade na maneira de perceber e construir os caminhos e que é preciso tecer as relações em conjunto a partir de diferentes pontos de vista e matrizes teóricas. Procura-se compreender, assim, como a temática da violência está presente no cotidiano das ações educativas contemporâneas e quais as possibilidades, a partir da aproximação da racionalidade e da historicidade, de se fazer frente a esse contexto, redimensionando o entrelaçamento Educação e Ética.


			Nesse sentido, o eixo Violência, Emoções e Ética apresenta, inicialmente, o capítulo “Violência humana e papel do ócio estudioso”, de Claudio Dalbosco, que trata da agressividade humana e de modos formativos culturais de enfrentá-la. Na primeira parte, investiga o estatuto psíquico antropológico da agressividade, tomando como referência passagens de textos de Platão, Sêneca, Nietzsche e Freud. Pretende deixar claro, nessa parte, que a agressividade é constitutiva da condição humana e que a espiritualização da crueldade é uma possibilidade inerente ao agir humano. Na segunda parte, recorrendo principalmente a Foucault e Sêneca, procura problematizar a agressividade humana pela ótica do ócio estudioso, tomando a leitura e a escrita como modos culturais de enfrentamento dessa propensão humana à agressividade. Argumenta a favor do trabalho ético exigente e contínuo de si sobre si mesmo na companhia do bom orientador espiritual (do mestre, no sentido estoico do termo) como forma de colocar o ser humano acima de sua condição animal violenta.


			A seguir, o capítulo “Um trabalho paciente. Observações sobre o trabalho em violência e emoções”, de Antonio Gómez Ramos, procura pensar de forma sistemática sobre violência e emoções apresentando o seu aspecto paradoxal, pois tem a ver também com a crueldade e o ressentimento. Acentua a “virada emocional” no pensamento político e no pensamento ético e, com ela, uma reivindicação do lugar das emoções ‒ ou dos afetos e paixões ‒ na existência humana e nas relações intersubjetivas. Apresenta o apelo a não violência como o primeiro requisito da retórica, sincera ou não, na medida em que todas as formas de violência são condenadas socialmente, tanto na esfera pública (violência política) quanto na esfera privada, em que são rejeitadas formas de violência anteriormente consideradas óbvias e justificadas, como punição física na escola e violência doméstica contra as mulheres. Talvez por isso, diz Freud, a violência tenha sido uma presença constante na história da humanidade. A existência humana existe impregnada de emoções e só pode ser abordada sabendo que cada sujeito está sempre em um estado mental específico. Na perspectiva moral, a rejeição da crueldade divide seu olhar entre a atenção compassiva aos danos sofridos pela vítima e a repulsa pela atitude do vitimador, enquanto ele comete seu ato deliberadamente e com satisfação. Termina com uma reflexão sobre o ressentimento a partir de Améry, anotando o grau de autorreflexão que o ressentimento tem, mas também explicitando a sua função como política pública. 


			Em correspondência, o capítulo “A violência escolar em suas relações com a justiça e o desenvolvimento humano”, de Amarildo Luiz Trevisan, faz uma abordagem da violência escolar a partir de uma teoria da justiça que pensa o papel das instituições e a questão da desigualdade. Para isso, busca subsídios na hermenêutica de Paul Ricoeur, especialmente na sua fase mais madura, quando escreve O si-mesmo como outro, no qual enfatiza o paradoxo moderno do cogito cartesiano. O paradoxo se divide entre o cogito exaltado, de Descartes e Hegel, ou o cogito humilhado de sentido ou patológico, segundo Freud, Nietzsche e Marx, o qual pode desembocar no desamparo e na violência. Procura repensar uma filosofia da educação transformada pela discussão da ética e da justiça para colaborar no equacionamento das questões sobre a violência escolar. Desse modo, defende a importância da luta por uma sociedade mais justa e fraterna, que contribua para o desenvolvimento humano no contexto da escola, inspirada numa teoria da justiça que estabelece relações com o tema da violência.


			O eixo Tecnologia, Escola e Violência traz uma reflexão, no capítulo “Tecnologia, escola e violência: a necessidade de uma reorganização da ação escolar”, de Joaquín Paredes-Labra, sobre as muitas dificuldades geradas pelas tecnologias na vida cotidiana. A opinião pública considera a Internet uma ameaça por meio de crimes cometidos com essa tecnologia. O trabalho das escolas sobre competência digital é percebido ambivalentemente e parece insuficiente. Os professores e a população em geral praticam uma “moral particular” que não ajuda a educar os outros. Certas maneiras de agir nas escolas, que deveriam fazer parte das dimensões da competência digital, estão prestes a serem incentivadas. Algumas competências adicionais foram propostas, sobre as quais as escolas podem trabalhar transversalmente no curso da ação educacional e que têm a ver com: entender a natureza e os propósitos dos ambientes com tecnologia e internet; avaliar a importância da construção de ambientes propícios à tecnologia para desfrutá-los; aquisição de valores adicionais para efetivar a cidadania digital; capacidade de debate sobre tecnologias; reflexão sobre estilos de vida próprios em relação à tecnologia; e aquisição de ferramentas para responder aos problemas e crimes que podem ser sofridos.


			O capítulo de José Pedro Boufleuer, intitulado “O recrudescimento da violência metafísica pela tecnificação dos espaços pedagógicos de aprendizagem”, evidencia uma violência presente nos espaços pedagógicos de aprendizagem que se fortalece mediante o uso crescente das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). Trata-se de um tipo de violência de caráter simbólico, que reforça a imagem de um mundo reificado que se impõe de forma inexorável em função dos pressupostos metafísicos que assume. A partir da explicitação do “caráter violento da metafísica”, mediante a reconstrução de aspectos históricos de suas origens e motivações, o texto argumenta que a escola, pela incorporação crescente das tecnologias e pelo modo próprio de seu operar, acaba assumindo um viés metafísico por transmitir uma visão de mundo ao qual seria necessário se ajustar e a cujo dinamismo restaria se conformar, rompendo com a percepção de uma realidade entendida como resultante das escolhas e decisões humanas e sempre passível de transformação. De forma crítica, o texto se orienta pelo pensamento hermenêutico, numa perspectiva que se pretende já não mais metafísica. Ao analisar o modo de operar das TICs, reconhece uma quebra dos vínculos de cumplicidade entre educadores e educandos, conduzindo a uma desresponsabilização crescente dos adultos pelo mundo apresentado e a ser aprendido pelas novas gerações, reforçando o seu viés metafísico. De outra parte, entende que a presença cada vez mais intensa dessas tecnologias na educação leva a uma dinâmica em que os processos de assujeitamento se sobrepõem aos processos de subjetivação/singularização, comprometendo, com isso, a dimensão renovadora dos processos de formação humana.


			O capítulo “A sobrevivência do sentido dos seminários em contextos atuais da universidade”, de Jordi Garcia Farrero e Anna Gómez-Mundó, estuda o seminário como uma técnica, ou espaço, ou, então, uma prática, de importante tradição universitária e virtudes formativas. Com essa perspectiva, a ideia da educação superior passa a ser entendida a partir de sua relação com a cultura escrita, vínculo que supõe um triplo movimento aos seus participantes: ler com atenção, conversar e pensar de forma conjunta e articular uma ideia própria. Igualmente, argumenta pela necessidade de se manter e promover o seminário como prática formativa com o intuito de continuar a trajetória humanista em uma universidade que, hoje, parece centrar-se mais em finalidades utilitaristas. Frente a isso, considera que a celebração de um seminário contempla uma dimensão política, já que, historicamente, a leitura foi considerada um ato subversivo ao permitir o desfrute do saber com a única motivação de compartilhá-lo humildemente com os demais participantes e, ao mesmo tempo, construir uma determinada concepção de tempo que procura distanciar-se de qualquer tipo de acelerações e facilitar a recepção do inesperado durante o processo formativo. Considera, assim, que um dos resultados mais relevantes que um seminário oferece é a possibilidade de enfrentar os principais obstáculos que atualmente dificultam o acesso ao conhecimento, com a intenção de promover a leitura, a oralidade e, logicamente, o ato de pensar por conta própria. Esse capítulo foi elaborado a partir de um exercício hermenêutico de diferentes obras e de algumas experiências desenvolvidas pelos próprios autores do texto em espaços universitários.


			Já o capítulo de Christian Muleka Mwewa e Larissa Ferreira Geminiano, denominado “Literatura e violência: educação às avessas em Monteiro Lobato”, debruça-se na análise dos elementos contextuais do conto “Negrinha”, de Monteiro Lobato, para compreender a educação às avessas que imprime a violência como força motriz na relação com as crianças e entre as crianças. Se o objetivo último do processo educativo é libertar o ser humano da sua menoridade pela qual ele mesmo é culpado, argumenta-se que, no referido conto, temos um processo inverso. Por meio de uma abordagem qualitativa, apoia-se em estudos bibliográficos que tangenciam a temática das relações étnicas e “raciais” com as infâncias como pano de fundo e nos contextos formativos (escolas e família, em especial) como lócus privilegiado. A literatura, tomada como campo empírico, torna-se paradigmática no processo formativo das infâncias. Nas considerações finais, indica um plano de aula que incita os/as educadores/as a vislumbrarem, nos contos lobateanos, tensões sociais a serem problematizadas nos contextos formativos. Esse procedimento, na melhor das hipóteses, poderá conscientizar (fazer conhecer) os/as educadores/as e as crianças sobre as violências fenotípicas que ainda vigoram na contemporaneidade. Portanto reconhecer as violências torna-se uma dimensão primordial para o seu enfrentamento, além da resistência diante do inaudito. Se educar é libertar, a literatura passa a ser meio e fim em si mesma para a emancipação subjetiva.


			O eixo Linguagem, Escola e Violência apresenta o capítulo “Violência escolar, morte e virtuosidade”, de Samuel Mendonça, partindo da apresentação de informações sobre o tema violência escolar e bullying, extraídas de um relatório da Organização das Nações Unidas. Em seguida, considera a natureza do debate filosófico que reúne pesquisadores e professores interessados na interlocução sobre educação e filosofia – privilegiando e apresentando dois relatos em torno do tema da violência escolar. Envolver os participantes no debate parece um caminho exitoso para a possibilidade de maior construção do conhecimento de todos os envolvidos. A originalidade do ensaio reside na articulação de três perspectivas distintas para a filosofia da educação, consideradas complementares, quais sejam, a de Pierre Hadot, a de Antonio Joaquim Severino e a de Gert Biesta. O objetivo do ensaio é questionar saídas possíveis ao problema da violência escolar. A importância do tema da violência escolar e a possibilidade de sua superação constituem-se terreno necessário para a reflexão filosófica da educação, justamente pelo que passam professores, estudantes, funcionários e a comunidade escolar como um tudo. O resultado evidencia que a violência escolar é problema sério, no entanto, sua superação é possível quando construída por meio do diálogo e do envolvimento de cada interlocutor no problema por meio da virtuosidade e da educação de si.


			O capítulo “A fecundidade dialógica como experiência formativa”, de Maurício João Farinon, aborda o conceito de fecundidade dialógica como espaço de experiência formativa capaz de fazer frente às relações de violência que marcam a linguagem. A fecundidade dialógica está fundamentada pelo critério ético da liberdade, aqui situada como transcendência, separação e estranheza. Com caráter teórico-conceitual, a matriz que fundamenta é, também, uma proposta dialógica envolvendo, principalmente, Walter Benjamin e Levinas. O contexto escolar, local privilegiado de experiências dialógico-formativas, destitui-se desse caráter em nome da instrumentalização, disciplinarização e fragmentação, despotencializando essa que é uma das condições fundamentais da democracia, o diálogo. O diálogo é expressão e meio do cuidado espiritual e de reconhecimento da infinitude humana, sendo responsabilidade escolar oferecer as condições para um ambiente saudável do encontro ético por meio da palavra.


			O capítulo “Educação, violência e linguagem: desafios da escola diante de um permanente estado de exceção”, de Eldon Henrique Mühl, afirma que a crescente violência na escola e a crítica sobre os limites apresentados pela educação no enfrentamento de tal problema são temas que preocupam analistas, gestores e educadores. O texto analisa o fenômeno do crescimento da violência na atualidade partindo da hipótese de que tal fato não ocorre em razão da decadência moral dos indivíduos, mas da intensificação das compulsões de costumes tradicionais que encontram na sociedade atual possibilidades de sua realização. Sustentando-se especialmente em Benjamin e Agamben, a análise parte do pressuposto de que o projeto civilizatório ocidental tem uma relação direta com a produção da opressão e da violência, atingindo cotidianamente todos os seres humanos, incluindo educadores e educandos. O fator principal da produção dessa violência está atrelado ao poder sustentado pelo direito, que se estende a todas as instâncias sociais, incluindo a escola, e se naturaliza pela linguagem. Capturada pelo sistema e deixando de ser dialógica, a linguagem torna-se o principal mecanismo de violência e opressão. Diante de tal situação, o texto apresenta como conclusão duas possibilidades de luta e resistência: uma, sustentada em Benjamin, que aponta para a necessidade de apreensão de um tempo histórico baseado na intensidade dos acontecimentos como necessário para a conquista da redenção revolucionária da humanidade; a segunda, sustentada em Agamben, que aponta que uma autêntica revolução não visa apenas a mudar o mundo, mas, antes, mudar a experiência do tempo. Em consequência, reconstruir memórias e tornar-se testemunha da violência produzida são duas importantes tarefas pedagógicas de educadores e educandos na luta contra a violência. Para tanto, é necessário o exercício do diálogo como único recurso pedagogicamente eficaz de humanização.


			O capítulo “Marias, Luisas, Verônicas: o não feminicídio que fere a todas as mulheres”, de Valeska Maria Fortes de Oliveira, Jéssica Dalcin da Silva e Andrea Narvaes, apresenta o documentário Marias e Luisas (2018) e seu enredo biográfico, que apresenta uma história de conversão da humilhação em ativismo, com consequentes melhorias na repercussão social e política do movimento LGBTQI+ da cidade de fronteira São Borja, no Rio Grande do Sul. Por meio do trabalho de coleta de informações para a composição do roteiro desse audiovisual, o resultado se transforma em peça de comunicação e, também, de educação e desenvolvimento pedagógico, por onde passa. O capítulo leva a compreender que, infelizmente, não estamos habituados com determinadas representações que, pelo simples fato de se qualificarem, tornam-se uma ousadia. Com a compreensão do lugar do outro podemos, pelas mesmas ressignificações, ter melhor entendimento daquilo que nos faz, a todos, seres humanos com lugar de existência no mundo.


			E o artigo de Noeli Dutra Rossatto, intitulado “Violência, escola e discursos éticos”, avalia duas das principais tentativas teóricas atuais de tratar o problema da ética da segunda pessoa e sua relação com a violência contra a segunda pessoa. Da vertente da ética das virtudes, aborda de modo especial o alcance da noção de padrões de excelência na proposta de Alasdair MacIntyre, o que nos põe em meio às discussões sobre o mundo do trabalho e a lacuna deixada pela maioria dos discursos éticos. O segundo e terceiro momentos têm em vista a ética da segunda pessoa em Paul Ricoeur. Em um sentido, avalia a noção de solicitude e sua função teleológica, que busca alinhar em um só discurso os bens particulares e comuns; e, em outro, a noção kantiana de respeito em sua aplicação deontológica, que busca remarcar a distinção entre pessoa e coisa, mas carece de clareza a respeito da segunda pessoa moral. A hipótese principal é que, antes de assimilar tais discursos éticos da tradição filosófica, é preciso, primeiramente, explicitar os lugares teóricos em que eles contribuem para reforçar as diferentes formas de violência praticadas contra o outro nas sociedades atuais. Por fim, o texto visa a subsidiar a discussão da violência no ambiente escolar, apontando para aspectos teóricos clássicos que podem vir a auxiliar ou até mesmo a reforçar a violência entranhada e reproduzida em nosso cotidiano.


			No eixo Pedagogia, Biopolítica e Ética, o capítulo “Notas sobre o final da educação enquanto forma de governo da população”, de Carlos Ernesto Noguera-Ramírez, utiliza os conceitos filosóficos de governamentalidade (Michel Foucault) e antropotécnicas (Peter Sloterdijk) para desenvolver as seguintes duas hipóteses: a primeira formula que um dos principais efeitos do auge e expansão das chamadas “pedagogias progressistas”, assim como aquelas consideradas neoliberais – centradas no indivíduo, sua condição de agente aprendente e suas particularidades étnicas, de gênero, de orientação sexual etc.– é o apagamento da educação, enquanto conceito e prática, no seu sentido moderno. A segunda hipótese, associada à anterior, encontra-se a seguinte, também de caráter geral: considerando a atual promoção de algumas práticas “educativas” fundamentadas na liberdade, autonomia, bem-estar e direitos dos indivíduos; considerando também aquelas fundamentadas no desenvolvimento de aprendizagens e competências com o propósito de formar indivíduos empreendedores, bem-sucedidos e felizes; essas não são práticas alternativas que, desde distintas margens ideológicas, estariam consolidando-se para deslocar as práticas educativas modernas e tradicionais: trata-se, pelo contrário, de práticas transitórias, resultantes da crise da sociedade disciplinar e das suas formas de governo ou governamentalidade.


			“A ideia de guerra cultural como sugestão de massas e a violência contra a educação”, de Mauricio Cristiano de Azevedo, busca expor evidências pelas quais a educação, no Brasil, segundo certos discursos correntes, deveria ser tomada como campo de batalha para o estabelecimento de uma guerra cultural. Para isso, serve-se da análise textual de abordagem hermenêutica para, em um primeiro momento, lançar mão da noção de pós-verdade, explorando-a em termos de aceitação e recusa de argumentos, contexto no qual o erro figura como dispositivo de eficácia política. Discute, a seguir, a pertinência do uso do termo fascismo quando aplicado aos governos de direita e extrema direita do início do século XXI. Tematiza a ligação das massas com seus líderes, na sociedade internética, de um ponto de vista psicanalítico. Debate a propalada situação de crise na educação, ocorrida por conta de supostas práticas de doutrinação por meio do ensino, caracterizando tal situação como uma violência contra a educação. Argumenta, por fim, a favor de um erro deliberado de inferência quanto aos discursos de crise educacional e de guerra cultural, concluindo não em favor da tomada de posição dentro de uma guerra de tal natureza, mas pela recusa total de tal noção.


			“Gênese da subjetividade e violência: um estudo ético-educacional a partir de Levinas”, de Vanderlei Carbonara, propõe explorar a concepção levinasiana de constituição da subjetividade na perspectiva de um pensamento contemporâneo em superação às filosofias da consciência da modernidade. Nesse percurso de exploração da subjetividade constituinte, ganha especial atenção o tema da sensibilidade, ao qual Levinas associa o despertar ético da humanidade. Ao longo do texto, especula uma possível explicação descritiva para a manifestação da violência nas primeiras aparições da formação do Eu, ainda anterior à sua plena constituição subjetiva. O argumento para tal é de que o Eu que se ocupa do mundo como posse e satisfação ainda não está em condições de perceber a presença de Outrem como alteridade, mas toma-o como ameaça à sua manutenção no mundo. Para derivar uma reflexão educacional sobre alteridade e violência, analisa, em especial, o potencial do conceito levinasiano de sensibilidade, associado às concepções de acolhimento e Rosto.


			Já o último eixo, que aborda a Filosofia na Escola, apresenta, primeiramente, o capítulo “O que faz a Filosofia na escola?”, de Walter Kohan, como um convite a pensar alguns sentidos para a pergunta: “O que pode a filosofia na escola?”. E o faz com alguns interlocutores para pensar os conceitos de filosofia e escola. A primeira não é considerada como um saber consolidado, mas uma forma de amizade e de vida. A segunda não é considerada como uma instituição, mas como uma forma de suspensão e profanação. Sócrates, Masschelein e Simons, Simón Rodríguez e Paulo Freire são os interlocutores privilegiados da reflexão. O texto inclui também uma chamada à infância e finaliza tematizando o que a infância e a filosofia têm em comum: certa experiência do tempo e do perguntar.


			Por fim, em “Notas iniciais sobre mudanças e sentidos da educação escolar no contemporâneo”, Elisete M. Tomazetti afirma que as mudanças culturais, políticas e econômicas que estão produzindo, entre outras coisas, diferentes modos de ser aluno/a e professor/a, estão afetando nossas certezas acerca das formas de ensinar e aprender. Nesse cenário desestabilizado, a autora busca encontrar algumas indicações que ofereçam compreensões, mesmo que provisórias. No texto, utiliza alguns conceitos de Hannah Arendt e de Peter Sloterdijk para problematizar os novos sentidos conferidos à escola, resultantes do modo de vida contemporâneo, que têm como um de seus resultados o enfraquecimento do legado da tradição pedagógica moderna e de sua antropotécnica, constituída pela disciplina, pelos exercícios, pelos hábitos e pela repetição. A reflexão visa, pois, a indicar e fortalecer a compreensão da escola como um espaço de formação de sujeitos, pautada em uma dimensão ética que se alicerça em uma antropotécnica específica.


			Compete às escolas não apenas serem locais de socialização de conteúdo, mas ambientes próprios ao desenvolvimento socioemocional de crianças e jovens e, para isso, devem cultivar uma dinâmica que produza ambiências propícias e positivas capazes de promover o diálogo, o entendimento e a solução não violenta de conflitos. Diante do processo de embrutecimento e recrudescimento nas relações interpessoais pelo qual passa a nossa sociedade, é preciso rever as nossas relações com os sentimentos e com a corporeidade, e também com a ética, com a forma (mecânica, instintiva ou dialogada) como nos relacionamos conosco mesmos e com os outros. Talvez, por esse caminho, poderemos promover melhoria sistêmica e universal para gerar um clima de bem-estar socioemocional e acadêmico dos estudantes; além disso, colaborar para criar um clima seguro, cooperativo e atraente para toda a comunidade interna e externa ao meio escolar.
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Violência humana e papel
do ócio estudioso


			Claudio Almir Dalbosco1


			Introdução


			Compreender por que a violência se apodera do agir humano e se torna prática governamental autoritária é importante quando se busca a justiça social e uma vida humana mais feliz. Não resta dúvida de que a violência é fonte de sofrimento humano e de desestruturação social. De outra parte, se a educação não pode obviamente banir por completo a violência das relações humanas e sociais, desempenha papel indispensável para diminuí-la ou até mesmo evitá-la. Por isso deve ser parte importante do processo educativo investigar como ela se origina, qual é seu mecanismo psíquico e social de destruição e de que modo ela se apodera do agir humano, tornando-se fonte de sofrimento.


			Neste capítulo procuro mostrar em que sentido a agressividade é inerente à estrutura psíquica do ser humano, colocando-se sempre como possibilidade real ao agir humano, podendo até mesmo torná-lo cruel e temível. Também defendo que o ócio estudioso baseado principalmente na persistência disciplinada da leitura e da escrita é uma das formas não violentas de enfrentar a propensão humana à agressividade. Na primeira parte, recorrendo brevemente a passagens de textos de Platão, Sêneca, Nietzsche e Freud, procuro mostrar em que sentido a violência é constitutiva da condição humana. Começo com uma passagem do livro VII de A República, no qual Platão emprega a expressão “lama bárbara” (“bórboros barbarikós”), e procuro investigar brevemente como o conflito interno à alma humana indicado por Platão em tempos remotos é perseguido, em certa medida, pelos outros autores acima referidos. Na segunda parte, por sua vez, baseando-me na leitura que Foucault faz de Sêneca e no texto do próprio Sêneca, apresento o ócio estudioso baseado na leitura e escrita como recurso cultural indispensável para evitar a emergência de pulsões destrutivas. O diagnóstico de época feito por Freud em O mal-estar na cultura (Das Unbehagen in der Kultur) sobre a propensão humana à agressividade tornou ainda mais evidente a importância da formação ética do sujeito. Nesse contexto, as ideias do último Foucault oferecem pistas importantes para se pensar o cultivo espiritual de si mesmo e o autogoverno como referência ética contra a barbárie da condição humana e social.


			Propensão humana à agressividade


			Vou desenvolver a ideia, nesta primeira parte do capítulo, de que a violência é constitutiva da condição humana, ou seja, que ela brota das profundezas da psique humana e que está diretamente relacionada com a predominância, nas ações humanas e sociais, de pulsões destrutivas. Desse modo, ações individuais agressivas devem-se em boa parte à incapacidade humana de dominar suas próprias forças destrutivas. Também, quando motivado por contextos sociais e políticos violentos, o agir humano, desamparado das forças psíquicas que bloqueiam a agressividade, faz ressurgir pulsões primitivas, bárbaras e sangrentas. Por isso compreender o problema da propensão humana à agressividade torna-se importante por várias razões. 


			Em primeiro lugar, para desfazer a noção equivocada de que o ser humano é bom por natureza, que se orienta por amor e generosidade e que busca sempre fazer o bem, evitando o mal. Contrariamente a isso, procuro argumentar que o ser humano também é maldoso e odiento, deixando-se mover por interesses egoístas e mesquinhos. Em segundo lugar, a compreensão desse lado sombrio da condição humana é indispensável para analisar seu entrelaçamento com formas autoritárias e totalitárias de poder e o significado destrutivo que esse entrelaçamento assume tanto para o sujeito individual como para toda a sociedade. Por fim, considerar esse aspecto destrutivo da condição humana, buscando compreendê-lo em seu desdobramento social e político é um passo indispensável para enfrentá-lo na perspectiva educacional. Isso implica dizer que se a violência é constitutiva da condição humana, a aposta na cultura humana ‒ e na educação como parte fundamental da própria cultura ‒ ainda é a melhor forma de enfrentar a agressividade humana e a violência individual e social dela decorrente. 


			O fato de se tomar a formação cultural como forma de tratar o problema da agressividade humana não é, obviamente, nenhuma novidade, uma vez que a própria tradição pedagógica contém muitos exemplos que mostram o quanto a educação moral pode lapidar a rudeza e a selvageria inerente à condição humana. Nessa longa tradição inserem-se A República, de Platão; as Cartas a Lucílio, de Sêneca; o Emílio, de Rousseau; e Sobre a Pedagogia, de Kant, isso só para ficar em alguns dos exemplos mais expressivos. Todos esses autores têm em comum a compreensão da ambiguidade da condição humana, localizando o conflito entre forças contrárias na interioridade do próprio ser humano. Também veem na formação cultural, cada um ao seu modo, a possibilidade de refinamento moral das capacidades humanas.


			Vou iniciar minha justificativa com a breve citação de uma passagem do livro sétimo de A República, de Platão, em que há o emprego de uma expressão importante, que pode ser tomada como marco, na cultura ocidental, do reconhecimento do conflito inerente à condição humana entre forças construtivas e destrutivas. Argumentando sobre a qualidade do método dialético para cultivar as capacidades humanas superiores, Platão afirma que tal método é capaz de “puxar aos poucos os olhos da alma da espécie de lama bárbara (bórboros barbarikós - barbarischer Schlamm) em que se encontra atolada, elevando-os para o alto e utilizando-os como auxiliares para ajudar a conduzir as artes que analisamos” (PLATÃO, 1991, p. 559, grifos meus). Se, em Fédon, Platão havia sustentado o conflito entre corpo e alma, justificando bem à sua mania metafísica dualista, a superioridade da alma em relação ao corpo, aqui, nessa passagem de A República, ele se distancia de tal dualismo, identificando o conflito no interior da própria alma. Podemos ver, nessa lama bárbara, nesse lamaçal selvagem, o testemunho antigo sobre a ambiguidade da condição humana, mais precisamente, sobre o aspecto destrutivo que a caracteriza, pondo-se como entrave para o enfrentamento dos limites da mera opinião. O ser humano precisa ser arrancado desse lamaçal bárbaro que o puxa para o mundo subterrâneo, sombrio e apavorante, pois somente assim ele pode enfrentar seus dilemas pessoais e assumir a ação justa no âmbito da pólis.


			Em seu estudo A psicologia de Platão, T. M. Robinson mostra que a tese platônica do conflito inerente à alma vem alicerçada em sua dimensão tripartite dividida entre raciocinativa, irascível e desiderativa, e que Platão não justifica satisfatoriamente cada uma dessas dimensões e nem como elas se relacionam entre si. Independentemente disso, ao assumir essas duas teses ‒ do conflito dentro da alma e da tripartição da própria alma ‒, A República eleva as paixões e emoções “ao estatuto de atividades psíquicas”, não as considerando mais como atividades meramente sensíveis, pertencentes exclusivamente ao corpo (ROBINSON, 2007, p. 93). Nesse contexto, Platão faz os “impulsos brutos” pertencerem à dimensão desiderativa, deixando claro que ela precisa ser governada pela dimensão intelectual, da qual brota o “senso de moderação”, ou seja, a temperança indispensável não só para apaziguar os conflitos da própria alma, como também para balizar a ação dos homens livres no âmbito da pólis. Os aspectos ético e político do problema mostram-se quando Platão, comparando a dimensão tripartite da alma com as diferentes formas de governo, deixa claro que o governo tirânico orienta-se obsessivamente por “desejos desnecessários e ilícitos”, cometendo atos brutais e injustos. Tal governo toma a agressividade como natural, oprimindo seus semelhantes e conduzindo à morte cruel seus oponentes. Por isso, a educação sólida torna-se recurso indispensável para que o ser humano possa fazer o trabalho disciplinado sobre seus impulsos brutos e frear seus desejos ilícitos, visando a alcançar o nível de equilíbrio apropriado para conduzir-se bem (eticamente) na vida pública. Como o próprio Platão argumenta em outros Diálogos, principalmente em Alcebíades, do cuidado ético exigente de si mesmo depende o bom governo dos outros: saber governar bem a si mesmo é condição de possibilidade do governo ético dos outros.


			Muitos problemas se relacionam com essa psicologia de Platão, entre os quais estão a distinção entre as três dimensões da alma, a prioridade concedida à dimensão intelectual e, sobretudo, a resposta mais elaborada sobre qual seria a maneira e os critérios para distinguir os desejos ilícitos dos desejos eticamente aceitáveis. Contudo, como não posso seguir analisando esses problemas, é suficiente notar que se encontra aí, na psicologia de Platão, a consideração da selvageria e barbárie como constitutivas da condição humana. É contra tal rudeza e ilicitude dos desejos da alma humana e sua combinação política com a forma tirânica de governo que Platão ergue sua Paideia, colocando no seu centro a figura do Sócrates como mestre do cuidado de si e do saber parresiástico, o saber preocupado em dizer a verdade.


			O lamaçal bárbaro da alma humana ganha contornos específicos ao longo da história da filosofia e da própria psicologia, principalmente em sua vertente psicanalítica. Não há dúvida de que essa longa tradição identifica aí, nessa lama bárbara (bórboros barbarikós) que emerge das profundezas da alma humana, a origem da agressividade e da própria violência humana. Nesse sentido, o ser humano se torna violento porque carrega com ele pulsões agressivas que, incentivadas por contextos sociais e políticos determinados, fogem ao controle humano, deixando rastros de destruição por onde passam. Alguns séculos depois de Platão, já durante a Era Imperial Romana, Sêneca destaca-se também por localizar na ausência de domínio das paixões humanas destrutivas, a origem dos principais vícios e corrupção do caráter. Segundo ele, quando a patologia do amor de si caracterizada pelo amor presunçoso torna-se o modo dominante do governo de si e dos outros, as relações humanas e políticas assumem a forma colérica destrutiva, conduzindo o agir humano à crueldade. Por isso, como tem destacado acertadamente Martha Nussbaum (2009, p. 506ss), o cultivo da humanitas na esfera pública depende da eliminação da cólera como paixão condutora da ação política, e isso porque ela embrutece o espírito humano, sufocando seus impulsos construtivos. Caracterizada pelo amor de si excessivo, o comportamento colérico impede o escrutínio crítico de si mesmo; por isso a cólera jamais pode ser o modo apropriado do governo humano na esfera pública.


			Sêneca pode ser considerado, ao lado de Sócrates, um dos grandes filósofos pedagogos da Antiguidade. Ele estava seguro, assim como Sócrates estava antes dele, de que o bom governo dos outros, ou seja, o governo ético, que considera os outros dignos de respeito e humanidade, implica no domínio de si mesmo contra os vícios de caráter oriundos das ambições desmesuradas próprias ao delírio presunçoso. Suas maiores obras, principalmente Cartas a Lucílio e Questões naturais, cujo objetivo principal é o aconselhamento ético e político de Lucílio, é um incessante trabalho formativo visando a enfrentar esse desvario da condição humana, essa superbia inflamus, que está na raiz da agressividade humana e que conduz ao governo tirânico dos outros. Sem que essa superbia inflamus seja controlada não há como os seres humanos viverem bem consigo mesmos e com os outros. 


			É precisamente isso que Sêneca reconhece na postura pública de Lucílio na introdução do livro IV de Questões naturais, quando afirma que Lucílio exerce adequadamente sua função de procurador (procurator), conhecendo bem o seu lugar e os limites de seu trabalho na administração pública, sem deixar-se orientar pela presunção de uma soberania imperial (SÊNECA, 1995). Desse modo, torna-se indispensável para o bom governo de si e dos outros, tomar-se permanentemente em exame, pôr-se a si mesmo frequentemente em cheque, identificando seus limites e suas capacidades e discernindo até onde pode ir a sua ação de governo. O exame permanente de si mesmo está diretamente relacionado com a capacidade de estar a sós consigo mesmo, a qual é conquistada, segundo Sêneca, pelo ócio estudioso (otio et litteris), ou seja, pelo longo e permanente cultivo de si sobre si mesmo, baseado em diferentes formas de exercício de si, como, principalmente, a leitura e a escrita. Em síntese, para Sêneca, assim como para toda a tradição antiga greco-romana, o bom governo dos outros depende do trabalho sobre a rudeza e selvageria inerente à própria condição humana. Daí a importância do ócio estudioso para coibir o lamaçal bárbaro, impedindo que crueldade e violência tornem-se o impulso bruto condutor do agir humano, social e político.


			Sêneca esclarece, em seus textos, o modo como o amor exagerado por si mesmo (superbia inflamus) traduz-se no exercício violento do poder recorrendo à cólera e à bajulação que caracterizam, respectivamente, a postura do tirano e de seus súditos. A cólera caracteriza-se pelo uso abusivo e violento do poder por aquele que está no direito e na posição de governar. Desse modo, o governante colérico, orientando-se por sua ambição desmesurada e não conhecendo limites em sua ação, toma seu governado como objeto de suas necessidades ilícitas, dando-se ao direito de aniquilá-lo fisicamente, se for preciso. Nesse sentido, para Sêneca, a cólera é incompatível com o governo ético de si mesmo e dos outros e, por isso mesmo, precisa ser varrida da esfera pública. Caracterizando-se pelo uso violento do poder, ela não pode servir obviamente como referência da ação política. A bajulação, por sua vez, é a maneira encontrada pelo governado para ganhar favores e benevolência de seu governante colérico. Mas, como alerta Foucault, o governado consegue isso ao preço de impedir que o próprio governante “ocupe-se consigo mesmo como convém” (FOUCAULT, 2004, p. 454). Em síntese, cólera e bajulação são exemplos negativos, destrutivos, de ação política a ser evitada pelo governo ético de si mesmo. São, como afirma Foucault, contraexemplos de um governo parressiástico diretamente preocupado com a lapidação da rudeza e selvageria potencializadas pela desmedida do delírio presunçoso (superbia inflamus) da condição humana.


			Isso é o que eu tinha para dizer da Antiguidade, especificamente sobre Platão e Sêneca. Agora, preciso dar um grande salto histórico e, dirigindo-me diretamente para o século XIX, vou referir um aspecto do pensamento de Friedrich Nietzsche. Esse filósofo foi, como sabemos, crítico mordaz da Paideia grega e da Humanitas latina, escancarando a crueldade e a hipocrisia subjacentes a certos humanismos. Mas essa sua crítica não pode ser universalizada, pois o diagnóstico que ele faz da condição humana, sua crítica à cultura e sua proposta de transfiguração de todos os valores permitem redimensionar, sem negar inteiramente, os dois grandes projetos educacionais da cultura ocidental antiga, a Paideia e a Humanitas.


			Nietzsche foi grande psicólogo e como poucos filósofos soube investigar a fundo a psique humana. Ele avançou muito na direção de compreender os conflitos internos à alma, oferecendo esclarecimentos importantes sobre a origem da agressividade humana e a violência que dela resulta. Uma das teses de fundo de sua crítica à cultura consiste em dizer que os avanços da humanidade sempre tiveram o pé cravado na própria animalidade humana, que o avanço da cultura radicou-se em atos de crueldade e, por isso, segundo ele, o “animal feroz e cruel” nunca foi abatido de vez. Nesse sentido, são inúmeras as passagens de sua obra que esclarecem o quanto a fronteira entre o homem animal e o homem civilizado é tênue, deixando a entender também que a distância entre civilização e barbárie não é tão grande quanto parte significativa da tradição humanista sempre fez crer. Nessa direção, uma das passagens mais importantes encontra-se no aforismo 229 de Além do bem e do mal. Assim afirma ele, nesse livro:


			É preciso aprender de maneira diferente no que se refere à crueldade e abrir os olhos; deve-se finalmente aprender a impaciência, para que não circulem por muito tempo mais, de modo virtuoso e insolente, erros gordos e imodestos como, por exemplo, aqueles nutridos por filósofos antigos e novos a respeito da tragédia. Quase tudo o que denominamos de “cultura superior” [höhere Cultur] baseia-se na espiritualização e no aprofundamento da crueldade [Grausamkeit] – esta é a minha tese; esse “animal selvagem” [wilde Thier] não foi abatido absolutamente, ele vive e prospera, ele apenas – se divinizou” (NIETZSCHE, 1999a, p. 166, tradução minha, grifos meus).


			Encontramos, nessa passagem, uma ideia importante: a crueldade é inerente à condição humana, tendo sua origem nas forças humanas animalescas, as quais ganham formas cada vez mais sutis com a “elevação cultural” do próprio ser humano. Ou seja ‒ e essa é precisamente a tese da crítica cultural nietzschiana ‒, o avanço da cultura é impulsionado pela espiritualização da crueldade humana. Se isso é assim, então é possível concluir que quanto mais o comportamento humano se refina pelo desenvolvimento da cultura, mais o próprio ser humano se torna astuto, ardiloso e perverso. Nietzsche está muito próximo à crítica cultural empreendida por Jean-Jacques Rousseau, um século antes, no Segundo Discurso, segundo a qual o progresso nas artes e ciências não se traduz invariavelmente no melhoramento moral do ser humano.2


			Em outra passagem de suas obras Nietzsche acentua sua crítica à cultura, pondo às claras o conflito interno à alma humana entre forças construtivas e forças destrutivas. Essa passagem encontra-se em um dos fragmentos póstumos, no qual o filósofo afirma: “O ser humano é um aquém e um além do animal; com todo seu crescimento em grandeza e elevação, ele cresce também no abismo e no terrível: não se deve querer um sem o outro – ou ao contrário, quanto mais insistentemente se quer um deles, tanto mais fundamentalmente se alcança precisamente o outro” (NIETZSCHE, 1999b, p. 426, grifos meus). Aqui, nessa passagem, grandeza e pequenez, amor e ódio, paz e guerra se pertencem mutuamente como duas faces de uma mesma moeda. Nietzsche aponta para uma dinâmica tensional que põe por terra a concepção otimista ingênua da condição humana e da superação da barbárie como algo inevitável, pois sustenta que o avanço da cultura ocorre mediante o risco iminente de que forças agressivas podem fazer ressurgir a qualquer momento a crueldade humana, sempre acompanhada de violência. Mais ainda, essa passagem deixa em aberto, de maneira dramática, a possibilidade de que a condição humana se degrade para um nível abaixo da condição animal, pois é precisamente o que Nietzsche pretende dizer quando o ser humano é um aquém do animal: “Der Mensch ist das Unthier!”


			Entretanto a crítica mordaz à cultura não impediu Nietzsche de apostar, como argumenta Oswaldo Giacoia Junior, na sublimação das forças humanas destrutivas. Se categorias centrais do direito e da política carregam em si esse conflito inerente à alma humana, preservando no âmbito das instituições sociais aspectos daquela agressividade originária, é papel da crítica genealógica precaver permanentemente o ser humano e a sociedade do risco iminente de que a civilização assuma novas formas de barbárie. Giacoia apoia-se, no contexto de sua reflexão, em René Girard (1990), para esclarecer ainda mais a perspectiva nietzschiana sobre a agressividade humana que conduz à violência: há uma violência fundadora que se transfigura religiosamente no sagrado e evolui para formas mais desenvolvidas e racionais de cultura, como o direito e a educação. Sendo assim, permanece nas instituições sociais ‒ e isso não é diferente com o sistema escolar ‒, o resíduo ancestral da violência sagrada, fazendo ressurgir sempre a necessidade do bode expiatório como forma de dar coesão e unidade ao grupo social e, no caso específico, à comunidade escolar. Giacoia conclui seu raciocínio apontando para a seguinte perspectiva: “De modo que nossa principal tarefa, no plano do pensamento filosófico, talvez consista em cauterizar os ativismos inconscientes da violência sangrenta em todas as formas contemporâneas” (GIACOIA JUNIOR, 2015, p. 107, grifo meu).


			De minha parte, considero que essa tarefa cauterizadora é um trabalho eminentemente formativo, precisando apoiar-se na compreensão adequada do mecanismo da psique humana que, entrelaçando-se com conjunturas sociais e políticas específicas, dá vazão à agressividade, fazendo brotar diferentes formas de violência sangrenta. A compreensão adequada desse fenômeno é uma condição indispensável para que os educadores possam empreender, nas mais diferentes instituições sociais, a tarefa formativa capaz de reter as forças embrutecedoras da condição humana. Ora, como procuro argumentar na parte final da conferência, o ócio estudioso contribui decisivamente, em suas várias modalidades, para impedir o retorno humano e social às formas originárias de barbárie.


			Com a breve introdução desse ponto de vista de Nietzsche, percebemos o quanto nos avizinhamos de O mal-estar na cultura, de Sigmund Freud, sobre o qual eu passo a referir agora. Esse ensaio de Freud, publicado em 1930, coloca-o definitivamente no âmbito da crítica cultural, permitindo-lhe investigar de maneira original a formação social e cultural da psique humana. É essa sua originalidade que despertará o interesse da primeira geração de intelectuais vinculados ao Instituto de Pesquisa Social, sediado na cidade de Frankfurt (Alemanha), especialmente, o filósofo e crítico cultural Theodor Adorno. Fazendo uso intenso de categorias freudianas, como “mecanismos inconscientes”, “realização de desejo” e “idealização do eu”, Adorno procura compreender a barbárie do nazismo e a personalidade totalitária que o acompanha. Por meio de categorias freudianas, Adorno assevera que o predomínio do totalitarismo conduz inevitavelmente ao desaparecimento de sujeitos autônomos, pois os transforma em meros executores de ordens, incapazes de julgar por si mesmos. Nesse contexto, ele define o totalitarismo da seguinte forma: “Totalitarismo significa desconhecer limites, não permitir nenhuma pausa para fôlego, conquistar impondo dominação absoluta, exterminar completamente o inimigo escolhido” (ADORNO, 2015, p. 141). 


			Definido nesses termos, o totalitarismo significa uma forma sofisticada da crueldade humana que, potencializada politicamente, transforma-se em poderoso mecanismo de violência sangrenta e aniquilamento de vidas humanas. Em resumo, em sua interlocução com o pensamento de Freud, Adorno reconhece com franqueza a importância desse autor para a formulação do pensamento crítico. Assim afirma o pensador frankfurtiano: “Ele [Freud] reconheceu tacitamente que a teoria pulsional não poderia, apenas por si, fundar o comportamento social; que os seres humanos por si são um algo diferente em relação aos seres humanos como um ser social” (ADORNO, 2015, p. 130). Ora, é no ensaio intitulado O mal-estar na cultura que Freud procura investigar a imbricação entre ser pulsional e ser social, esforçando-se para mostrar em que termos a força pulsional destrutiva ganha forma social, mantendo-se, inclusive, sempre como uma possibilidade às instituições. 


			Vou reconstruir, na sequência, desse rico e difícil ensaio de Freud, tão somente duas ideias que são importantes para o fio condutor desta conferência. A primeira ideia, desenvolvida por Freud ainda na primeira parte do referido ensaio, concebe a libido (aplicada às expressões de força do Eros) como força constitutiva da psique humana, tomando a tensão entre sofrimento e felicidade como dinâmica da própria economia libidinal do ser humano. No que se refere especificamente ao sofrimento, Freud identifica três fontes que lhe dão origem, o corpo, o mundo externo e as próprias relações humanas, considerando esta última como a mais dolorida, ou seja, como a causa de maior sofrimento. Em resumo, são fontes do sofrimento humano “o enorme poder da natureza, a fragilidade de nosso corpo e a insuficiência das normas que regulam os vínculos humanos na família, no Estado e na sociedade” (FREUD, 1999, p. 444). Para aplacar o sofrimento e buscar a felicidade, o ser humano desenvolve várias técnicas da arte de viver (Techniken der Lebenskunst), que são eminentemente culturais e que funcionam como forma de sublimação das pulsões. Freud duvida, em um primeiro momento, da eficiência dessas técnicas culturais, ou seja, da cultura como um todo, para enfrentar o sofrimento do ser humano e conduzi-lo à felicidade. Sua dúvida sustenta-se na crítica que faz à falsa identificação entre civilização e perfeição. Assim afirma ele: “Sobre isso, nos preservamos de aprovar o preconceito de que a cultura (Kultur) seria sinônimo de aperfeiçoamento, que seria o caminho traçado ao ser humano para alcançar a perfeição” (FREUD, 1999, p. 456). Como crítico da cultura, influenciado pela hipótese nietzschiana da espiritualização da crueldade, desfaz a linha retilínea entre progresso cultural e melhoramento moral.


			A segunda ideia é a distinção das pulsões humanas entre forças construtivas e forças destrutivas, concebendo a propensão à agressão como principal obstáculo à civilização. Ou seja, Freud engata seu pensamento na tradição filosófica e sustenta a tese da ambiguidade da condição humana, incluindo em seus dotes pulsionais “também uma forte cota de propensão à agressividade (Agressionsneigung)” (FREUD, 1999b, p. 470, tradução minha, grifo meu). É essa pulsão agressiva que leva o ser humano a tomar seu semelhante não mais como fonte de amor e, sim, como puro objeto de satisfação de suas necessidades ilícitas, dando origem à crueldade perversa. Assim afirma Freud: “Mediante circunstâncias favoráveis, quando as forças psíquicas que normalmente a impedem estão ausentes, ela [a cruel agressividade] se expressa espontaneamente, revelando o ser humano como uma besta selvagem (wilde Bestie), transformando em presa os que são de sua própria espécie” (FREUD, 1999b, p. 471, tradução minha, grifo meu). A passagem é clara o suficiente para acentuar, em primeiro lugar, que a agressividade cruel (grausame Agression) manifesta-se em toda sua brutalidade quando está livre de forças psíquicas que a limitam. Nessa situação, o ser humano não conhece limites na relação que estabelece com outros seres humanos, transformando-os em sua presa a ser abatida. Em segundo lugar, subentende-se aí, nessa passagem, que é importante existir forças psíquicas construtivas, que impeçam o surgimento de pulsões destrutivas, ou seja, da agressividade cruel. Precisamente nesse contexto é que a expressão sublimação da pulsão (Triebsublimierung) ganha força como forma de enfrentar as pulsões destrutivas, aplacar o sofrimento humano e orientar o difícil caminho humano rumo à felicidade.


			Portanto se a condição humana é constituída por força pulsional destrutiva que gera agressividade cruel, também se deixa mover pela força do Eros que se contrapõe a tal agressividade, direcionando a libido humana para realizações verdadeiras, justas e belas. Na parte final do ensaio O mal-estar na cultura, Freud dedica-se a dar conteúdo moral às forças psíquicas recorrendo à consciência moral (das Gewissen) e ao problema do sentimento de culpa (Schuldgefühl). Como não pretendo seguir tratando da solução freudiana para o problema da força pulsional destrutiva, pois vou tomar outro caminho na segunda parte da conferência, interrompo aqui o diálogo com seu ensaio. Apenas reforço que Freud, do mesmo modo como os outros autores anteriormente referidos, debateu-se insistentemente em encontrar solução para o problema da agressividade humana, também apostando, em última instância, na força da formação cultural.


			Desse modo, concluo a exposição da primeira parte da conferência puxando novamente o fio condutor da minha argumentação: o lamaçal bárbaro, a soberba inflamada, a espiritualização crescente da crueldade do animal humano e a existência de pulsão agressiva originária são evidências claras a favor da inerência de forças destrutivas à condição humana, influenciando decisivamente os atos humanos, sobretudo, em contextos sociais e políticos totalitários. Compreender essa agressividade humana originária é fundamental, pois significa, ao mesmo tempo, compreender porque o fascismo reside em todos nós, forçando-nos insistentemente a ativá-lo. Ora, o ócio estudioso é, sem dúvida, uma promissora maneira não violenta de impedir a manifestação fascista que repousa na interioridade humana. Contudo o tema do ócio estudioso me remete imediatamente para a segunda parte da exposição. 


			Ócio estudioso e reinvenção ética de si mesmo


			Na primeira parte da conferência rastreei o problema da origem da violência humana em vários autores, procurando mostrar que ela se radica nas profundezas da psique humana, sendo potencializada por forças sociais e políticas autoritárias. Principalmente com Freud, pude argumentar que contra a cultura e como uma força que a destrói “se opõe a pulsão natural de agressão [natürliche Aggressionstrieb] dos seres humanos, a hostilidade de um contra todos e de todos contra um” (FREUD, 1999b, p. 481, tradução minha, grifo meu). Essa cruel propensão humana à agressividade, quando capitalizada por forças sociais e políticas totalitárias, transforma-se em violência sangrenta. Assim, a transformação de grupos inimigos em bode expiatório, seguido de seu extermínio cruel, é marca característica do governo totalitário, movido pela violência sangrenta.


			Todos os autores acima referidos ‒ Platão, Sêneca, Nietzsche e Freud ‒, são críticos à violência humana, recusando-a como forma de transformação do ser humano e da sociedade. Todos eles, delineando perspectivas para enfrentá-la, apostam firmemente na formação cultural baseada no cultivo de si. Sendo assim, Paideia, Humanitas, formação do além-homem e sublimação erótica das pulsões são ideais desenvolvidos por esses autores para evitar a propensão humana à agressividade, servindo isso, também, do ponto de vista político, para bloquear a possibilidade de governos totalitários e sangrentos. Contudo não vou mais seguir tais autores, pelo menos não mais diretamente, mas introduzir a perspectiva da formação ética do sujeito, desenvolvida por Michel Foucault nos últimos anos de sua produção intelectual. Seu esforço intelectual de meditar sobre a formação ética do sujeito oferece pistas importantes para pensar a educação ‒ também a educação escolar ‒ como ócio estudioso e o trabalho de leitura e escrita como exercício genuíno de transformação do sujeito, ou seja, como práticas de si que permitem o cultivo de si mesmo e da humanidade, evitando que pulsões destrutivas se sobreponham às forças do amor.


			Embora Foucault não possa ser tomado como um teórico da violência, em vários momentos de sua obra ele trata desse tema, principalmente em sua analítica do poder. Sugestivo, nesse sentido, é seu ensaio O sujeito e o poder, no qual oferece distinção significativa entre poder e violência. Ele inicia a argumentação resumindo sua própria trajetória, mostrando seu movimento intelectual, que se inicia com o saber, passa pelo poder e culmina na questão do sujeito, enfatizando que este último tema sempre foi o pano de fundo de suas investigações: “Não é, pois, o poder, mas sim o sujeito que constitui o tema geral de minhas pesquisas” (FOUCAULT, 2014, p. 119). É no estudo do sujeito, do modo como o ser humano se transforma em sujeito, que aparece, então, a questão do poder e da violência: o primeiro é compreendido, de modo geral, como possibilidade daquela transformação e, a violência, como seu principal impedimento, ou seja, como grande obstáculo ou força maior contrária à transformação ética do ser humano. Para que o poder possa ser tomado como fonte construtiva do sujeito, como possibilidade de sua transformação, ele precisa se basear, no plano teórico, na análise sobre a origem histórica dos conceitos e no questionamento sobre a condição do sujeito que interroga a atualidade em que vive. 


			Portanto a transformação do sujeito depende de uma nova teoria do poder resultante da crítica genealógica e da ontologia do presente. Essa nova noção de poder precisa, por um lado, evidenciar as atuais formas de assujeitamento que destroem a subjetividade humana e, por outro, potencializar resistências e formas de luta que tornam possível processos livres de subjetivação. Cabe destacar, nesse contexto, que resistência e luta são compreendidas, por Foucault, como formas não violentas de ação política, sobretudo porque a ênfase recai no trabalho ético exigente que o sujeito precisa fazer consigo mesmo para governar bem os outros, ou seja, para exercer eticamente o poder sobre os outros. É precisamente nesse sentido que o vínculo ético umbilical entre governo de si e governo dos outros pode ser visto como forma de exercício não violento do poder e, portanto, como fonte geradora da liberdade humana.


			Considerando isso, podemos nos perguntar, então, qual é a diferença importante que Foucault assinala entre poder e violência. O núcleo da definição de poder encontra-se na seguinte passagem de O sujeito e o poder: “De fato, o que define uma relação de poder é um modo de ação que não age direta e imediatamente sobre os outros, mas que age sobre sua ação própria. Uma ação sobre a ação, sobre ações eventuais, ou atuais, futuras ou presentes” (FOUCAULT, 2014, p. 132). Como “ação sobre ação”, o poder refere-se imediatamente ao governo, ou seja, à “maneira de dirigir a conduta de indivíduos ou grupos” (FOUCAULT, 2014, p. 133). Sendo assim, enquanto governo, o poder tem a ver com o modo de estruturar o campo de ação eventual sobre os outros, remetendo imediatamente à questão da liberdade: como campo de possibilidades, como força construtiva que abre um universo de possibilidades – e esta é a tese central de Foucault –, o poder só se exerce sobre sujeitos livres. Ora, é isso precisamente o que a violência impede, pois ela é uma força que quebra, destrói e fecha todas as possibilidades. Ela, a violência, como afirma Foucault (2014), “não possui outro polo senão o da passividade; se ela encontra uma resistência, não tem outra escolha senão empreender reduzi-la” (p. 132). Portanto encontra-se aí a diferença substancial entre ambos: enquanto o poder, ao manter sempre aberto o campo de possibilidades, refere-se imediatamente à liberdade, pressupondo sujeitos livres e ativos, capazes de se autogovernarem, a violência, por sua vez, ao fechar tal campo, joga os sujeitos na pura passividade, impedindo-os de exercer sua própria liberdade. Como principal obstáculo à liberdade humana, a violência precisa ser banida do campo político, simplesmente porque destrói o espaço público do viver juntos.


			É interessante observar que essa distinção se assemelha notavelmente a um aspecto da clássica diferença estabelecida por Hannah Arendt entre poder e violência. Segundo essa autora, enquanto o poder diz respeito à capacidade humana de não só agir, mas de agir em concerto, mediado pelo discurso e debate público, a violência possui um caráter eminentemente instrumental, movimentando-se pela lógica do comando autoritário e destrutivo. Por isso, a lógica da violência no domínio das relações humanas e sociais não só é incompatível com a maioridade humana, compreendida enquanto capacidade de julgar por conta própria, como significa sua mais pura recusa. Nesse sentido, a violência baseia-se no comando agressivo que sufoca e, em última instância, destrói a liberdade e, ao fazê-lo, retira do ser humano aquilo que lhe é mais sagrado e que o torna um sujeito político, a saber, sua capacidade de iniciar por si mesmo um novo estado ou um novo evento no mundo. Por essa razão, Arendt vê no poder, e não obviamente na violência, a essência do governo, pois é dele que brota a possibilidade de o cidadão livre ser visto como cidadão capaz de autogoverno (ARENDT, 2011, p. 103).


			A breve reconstrução da distinção estabelecida por Foucault entre poder e violência já é suficiente para apontar uma perspectiva clara de enfrentamento do problema da violência, a saber, a aposta na formação da capacidade humana do autogoverno como fonte geradora de práticas de liberdade. Mas isso também exige compreender o problema da violência em sua relação com a realidade psíquica, mais precisamente, com o domínio ético das forças internas desagregadoras do sujeito e que o impendem de desenvolver práticas de liberdade. É preciso, como formação política do autogoverno, trabalhar incessantemente, como vimos em Sêneca, sobre a soberba inflamada, pois é ela que faz o governante literalmente perder a cabeça e, desconhecendo qualquer limite de sua relação com seus governados, destruir o campo de possibilidades e, com isso, aniquilar a liberdade humana. Ora, é precisamente essa problemática que conduz Foucault de volta para a Antiguidade greco-romana. Na entrevista intitulada O retorno da moral, ele esclarece que não se trata de imitar os gregos e simplesmente querer trazê-los tal e qual para nosso contexto atual, mas compreender a profunda experiência de liberdade, a experiência de ser sujeitos livres, que eles empreenderam por meio de várias práticas de si. Em síntese, a importância dessa tradição consiste em ter sido “uma experiência ocorrida certa vez e a respeito da qual é possível ser totalmente livre” (FOUCAULT, 2004b, p. 258).


			Portanto o ponto nuclear do retorno foucaultiano à Antiguidade clássica gira em torno da formação ética do sujeito. Para evitar ser dominado pela presunção de seu amor próprio e perder a cabeça diante do governo de si e do governo do outros, o sujeito precisa cultivar-se permanentemente, ao longo de sua vida. Foucault encontra nos antigos um modo ascético de vida, constituído por inúmeras práticas de si, que é tomado como referência para evitar que a ação de governo descambe para a barbárie e desencadeie a violência sangrenta. Nesse sentido, A Hermenêutica do sujeito pode ser lida exemplarmente como a exigência ética de que o bom governo dos outros implica, antes de tudo, o bom governo de si mesmo. Isso significa dizer que a arte de bem governar os outros exige intensa e longa preparação ética de si mesmo, deixando claro que na base da arte do bem governar, está tanto a parauskeué grega como a instructio latina. Na primeira parte de A Hermenêutica do sujeito, Foucault reconstrói a postura formativa adotada por Sócrates para conduzir Alcebíades a pensar sobre as exigências do cuidado de si, quando o objetivo é o bom governo dos outros. Contudo é na parte final do referido curso que nos deparamos com o ócio estudioso, extraído do estoicismo antigo, especialmente do trabalho formativo de Sêneca, e tomado como condição indispensável do bom governo de si e do governo dos outros. Ora, é precisamente isso que Sêneca tem em vista, como vimos anteriormente, ao elogiar Lucílio na obra Questões naturais: por ter consciência dos limites e das exigências de seu trabalho como procurador, Lucílio não perde a cabeça, não faz seu trabalho como se fosse o imperador, mas, sim, exerce sua função pública como lhe convém.


			Sendo assim, encontramos em Sêneca, de acordo com Foucault, o ócio estudioso como balizador do bom exercício de governo, capaz de afastar o governante de seu próprio delírio presunçoso. Mas podemos nos perguntar agora: em que consiste mais precisamente esse ócio estudioso? Ele refere-se, antes de tudo, à forma de vida alicerçada no conjunto de práticas de si executadas cotidianamente pelo sujeito, visando ao cultivo de seu próprio espírito para enfrentar as intempéries do mundo e, especificamente, os conflitos internos à alma. Esse pensamento deixa claro, então, que o cultivo ético do espírito é visto como a melhor forma para que o sujeito possa aplacar sua própria soberba inflamada, a qual dá vazão à propensão agressiva originária, alimentando a cólera destrutiva. Em síntese, o ócio estudioso, ao possibilitar o cultivo ético do espírito, oportuniza que o conflito interno da alma seja resolvido favoravelmente na direção do uso adequado de suas forças construtivas. Se quisermos retomar o linguajar platônico, com o qual iniciei minha conferência, só o permanente cultivo ético é capaz de impedir que a alma humana se afunde mais e mais em sua própria lama bárbara (bórboros barbarikós). 
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